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GABINETE DO PREFEITO

FERNANDO HADDAD

DECRETOS

DECRETO Nº 56.021, DE 31 DE MARÇO DE 2015

Regulamenta a Lei nº 15.946, de 23 de

dezembro de 2013, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de, no mínimo, 50% (cinquenta

por cento) de mulheres na composição

dos conselhos de controle social do

Município.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º A Lei nº 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de, no mínimo, 50% (cinquenta

por cento) de mulheres na composição dos conselhos de controle

social do Município de São Paulo, inclusive os gestores,

fica regulamentada de acordo com as disposições deste decreto.

Art. 2º Para os fins previstos na Lei nº 15.946, de 2013, e

neste decreto, considera-se conselho de controle social todo

órgão colegiado municipal que não seja composto majoritariamente

por representantes do Poder Público.

Art. 3º Para os fins previstos na Lei nº 15.946, de 2013, e

neste decreto, deverá ser considerada a identidade de gênero

autodeclarada, independentemente do que constar em documento

ou registro público.

Art. 4º Os membros natos, ou seja, aqueles que compõem o

Conselho em razão do exercício de cargo ou função específica,

não serão computados na composição total do Conselho para

fins de cálculo da participação de mulheres.

Art. 5º Os membros titulares e suplentes serão contabilizados

separadamente de forma que as mulheres componham

o mínimo de 50% do total de titulares e o mínimo de 50% do

total de suplentes.

§ 1º A proporção prevista no “caput” deste artigo deverá

ser mantida na hipótese de substituição permanente de mulheres

titulares.

§ 2º Caso não haja número suficiente de mulheres eleitas

ou indicadas para o preenchimento das suplências, as vagas

remanescentes serão revertidas para o outro gênero, não se

aplicando o disposto no § 1º deste artigo.

Art. 6º A participação das mulheres será observada em

todos os segmentos dos conselhos de controle social.

§ 1º Os representantes do Poder Público e da sociedade

civil serão contabilizados separadamente, de forma que as

mulheres componham o mínimo de 50% do total de representantes

do Poder Público e o mínimo de 50% do total de

representantes da sociedade civil.

§ 2º Quando a eleição da sociedade civil for realizada

separadamente por segmento, cada segmento deverá observar

o mínimo de 50% de mulheres, respeitado o disposto no artigo

5º deste decreto.

§ 3º No caso de segmentos que dispõem de uma única

vaga, se o titular for homem, a suplência deverá ser ocupada

por mulher.

§ 4º No caso de segmentos com número ímpar de representantes,

o total de mulheres deverá ser, no mínimo, igual

à metade desse número arredondada para o número inteiro

imediatamente superior.

Art. 7º Na eleição de representantes da sociedade civil,

a exigência do mínimo de 50% de mulheres deverá constar

expressamente dos respectivos editais de eleição e seleção

públicas.

Art. 8º Não sendo alcançado o mínimo de 50% de inscrição

de mulheres em relação ao número total de assentos em

disputa, considerada a somatória de titularidade e suplência, o

prazo para inscrição será reaberto uma vez por 15 (quinze) dias.

Parágrafo único. Após a reabertura do prazo para inscrição,

não sendo alcançado o mínimo de 50% de candidatura

de mulheres, o processo eleitoral deverá seguir regularmente,

revertendo-se as vagas remanescentes para o outro gênero,

observada a ordem de classificação.

Art. 9º O resultado das eleições será publicado em 2 (duas)

listas, contendo:

I – na primeira, a classificação dos candidatos por ordem

de número de votos obtidos;

II – na segunda, a classificação final, aplicando-se a exigência

do mínimo de 50% de vagas preenchidas por mulheres,

ainda que haja homens que tenham obtido maior votação do

que as mulheres classificadas.

Art. 10. A indicação de representantes por entidades eleitas

deverá observar o mínimo de 50% de mulheres, sendo que

eventual substituição de mulher durante o mandato se dará

por outra mulher.

§ 1º No caso de inscrição nominal com indicação prévia de

determinada pessoa física, as entidades que indicaram mulheres

preencherão o mínimo de 50% das vagas de representantes

titulares no Conselho, ainda que haja entidades que indicaram

homens e que obtiveram maior número de votos.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, não sendo

alcançado o mínimo de 50% de inscrição de mulheres em

relação ao número total de assentos, considerada a somatória

de titularidade e suplência, o prazo para inscrição será reaberto

uma vez por 15 (quinze) dias.

§ 3º No caso de inscrição de entidade sem indicação prévia

de determinada pessoa física, não sendo alcançado, entre os

representantes posteriormente indicados pelas entidades eleitas,

o mínimo de 50% de mulheres em relação ao número total

de assentos, o prazo para indicação será reaberto uma vez por

15 (quinze) dias.

Art. 11. A indicação de representantes por autoridade,

segmento ou entidade deverá observar o mínimo de 50% de

mulheres, sendo que eventual substituição de mulher durante o

mandato se dará por outra mulher.

Parágrafo único. Não sendo alcançado o mínimo de 50%

de indicação de mulheres em relação ao número total de

assentos, considerada a somatória de titularidade e suplência,

o prazo para indicação será reaberto uma vez por 15 (quinze)

dias para que as autoridades, segmentos ou entidades possam

compor-se nesse sentido.

Art. 12. No caso de assento destinado a segmento que

dispõe de uma única vaga, fica vedada a indicação de representantes

homens por 2 (duas) gestões consecutivas no mesmo

Conselho.

Parágrafo único. Se o representante titular for homem, a

suplência deverá ser ocupada por mulher.

Art. 13. Na hipótese de indicação por meio de lista tríplice,

deverá constar da lista pelo menos uma candidatura feminina,

observadas as disposições da Lei nº 15.946, de 2013, e deste

decreto.

Art. 14. Nas hipóteses previstas no “caput” do artigo 8º,

nos §§ 2º e 3º do artigo 10 e do parágrafo único do artigo 11

deste decreto, a Secretaria Municipal responsável pelo Conselho

ou a Comissão Eleitoral, se houver, deverá notificar a Secretaria

Municipal de Políticas para as Mulheres - SMPM, que adotará

medidas visando à ampliação das candidaturas ou a indicação

de mulheres.

Art. 15. Caberá à SMPM acompanhar a implementação

das disposições da Lei nº 15.946, de 2013, e deste decreto,

manifestando-se nos casos omissos e situações excepcionais,

com o apoio das demais Secretarias Municipais, no âmbito de

suas competências.

Art. 16. O cumprimento das disposições da Lei nº 15.946,

de 2013, e deste decreto dar-se-á paulatinamente, na medida

em que se realizarem os processos de renovação da composição

dos Conselhos.

§ 1º As disposições previstas na Lei nº 15.946, de 2013, e

neste decreto aplicam-se:

I - aos processos eleitorais cujo edital de convocação não

tenha sido publicado até a data da publicação deste decreto;

II - às indicações não realizadas até a data da publicação

deste decreto.

§ 2º Na hipótese de indicação para a substituição de titular

ou de suplente, a autoridade, segmento ou entidade terá o

prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação

deste decreto para o cumprimento de suas disposições e da Lei

nº 15.946, de 2013.

Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua

publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de

março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de Políticas para

as Mulheres

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo

Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de

março de 2015.

DECRETO Nº 56.022, DE 31 DE MARÇO DE 2015

Introduz alterações nos Decretos nº

43.698, de 2 de setembro de 2003,

nº 49.539, de 29 de maio de 2008, nº

51.300, de 22 de fevereiro de 2010, nº

52.830, de 1º de dezembro de 2011, e nº

54.799, de 29 de janeiro de 2014, a fim de

padronizar as exigências de regularidade

fiscal para celebração de convênios.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pelo Grupo de

Trabalho instituído pela Portaria PREF nº 190, de 28 de abril de

2014, bem como a necessidade de padronização das exigências

de regularidade fiscal para celebração de convênios,

D E C R E T A:

Art. 1º O artigo 17 do Decreto nº 43.698, de 2 de setembro

de 2003, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a

seguinte redação:

“Art. 17. .....................................................

Parágrafo único. Para celebração do convênio deverá

ser apresentada documentação comprobatória de regularidade

fiscal nos termos do artigo 40 do Decreto nº

44.279, de 24 de dezembro de 2003.” (NR)

Art. 2º O § 3º do artigo 7º do Decreto nº 49.539, de 29 de

maio de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º.......................................................

§ 3º A comprovação de regularidade fiscal observará,

no que couber, o disposto no artigo 40 do Decreto nº

44.279, de 24 de dezembro de 2003.” (NR)

Art. 3º O artigo 4º do Decreto nº 51.300, de 22 de fevereiro

de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º ......................................................

II – com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo

Municipal – CADIN MUNICIPAL, exceto quando não

houver repasse de recursos financeiros;

.........................................................................

§ 4º Para os convênios sem repasse de recursos financeiros

não será exigida a comprovação de que trata o §

3º deste artigo.” (NR)

Art. 4º O § 2º do artigo 2º do Decreto nº 52.830, de 1º de

dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ......................................................

§ 2º Para inscrição no CENTS, exigir-se-á das entidades

referidas neste artigo a comprovação de sua habilitação

jurídica, regularidade fiscal na forma do artigo 40 do

Decreto nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, e regularidade

contábil, na forma e condições a serem estabelecidas

em portaria da Secretaria Municipal de Gestão.

....................................................................”(NR)

Art. 5º O inciso I do “caput” do artigo 14 do Decreto nº

54.799, de 29 de janeiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 14. .....................................................

I – a entidade deverá apresentar os documentos comprobatórios

de sua existência jurídica e regularidade

fiscal, nos termos do artigo 40 do Decreto nº 44.279,

de 24 de dezembro de 2003, bem como conta bancária

específica para o convênio e registro no CMDCA;

....................................................................”(NR)

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de

março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS, Secretário Municipal

dos Negócios Jurídicos

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo

Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de

março de 2015.

PORTARIAS

PORTARIA 134, DE 31 DE MARÇO DE 2015

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Designar para integrar o Conselho Municipal de Assistência

Social – COMAS, criado pela Lei 12.524, de 1º de dezembro de

1997, regulamentada pelo Decreto 38.877, de 21 de dezembro

de 1999, em complementação ao mandato de 2014/2016, como

representantes da sociedade civil:

Segmento dos Trabalhadores

Suplentes:

Ordem dos Advogados do Brasil – MARIA ALICE RAMOS

DE CARVALHO

SEIBREF - Sindicato dos Empregados em Instituições Beneficentes,

Religiosas e Filantrópicas – FERNANDA CAMPANA.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de

março de 2015, 462° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

PORTARIA 135, DE 31 DE MARÇO DE 2015

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Designar o senhor MIGUEL REIS AFONSO, RF 813.596.7,

para, no período de 24 de março de 2015 a 24 de abril de 2015,

substituir a senhora ADRIANA NEVES DA SILVA MORALES, RF

634.114.4, no cargo de Subprefeito, símbolo SBP, da Subprefeitura

de Cidade Tiradentes, à vista de seu impedimento legal,

por licença médica.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de

março de 2015, 462° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito
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PORTARIA N° 051/2015 – SDTE/GAB

A CHEFE DE GABINETE, da Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo, no uso de suas

atribuições legais,

CONSIDERANDO os termos do Decreto n° 54.873, de 25 de

fevereiro de 2014, que estabelecem as atividades e os procedimentos

a serem observados pelos gestores e pelos fiscais firmados

pelos órgãos da administração municipal direta, autarquias

e fundações de direito público.

CONSIDERANDO a Portaria n° 043/2013 – SDTE/GAB que

dispõe sobre a instituição da função de Gestor de Contratos,

bem como fixa a atribuição para os Fiscais de Contratos.

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação celebrado entre

a Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo

(SDTE), e a Ação Educativa – Assessoria, Pesquisa

e Informação, vinculada ao Processo Administrativo n° 2011-

0.345.323-4.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar o servidor Carlos Alberto Sartori – RF:

781.034.2 como gestor titular, e o servidor Rodrigo de Moraes

Galante – RF: 809.698.8 como gestor substituto.

Art. 2° - Designar os servidores Fabio de Godoy – RF:

821.105.1 e Ademar Sartori Junior – RF: 821.752.1 como fiscais,

e a servidora Claudete Dias Silva – RF: 777.883.0 como fiscal

substituta.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

PORTARIA N°052/2015 – SDTE/GAB
A CHEFE DE GABINETE, da Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo, no uso de suas

atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de alterar a composição

dos servidores do Processo Administrativo n° 2010-0.296.596-

5, instituída pelas Portarias nº 056/2013-SDTE/GAB e 035/2014-

SDTE/GAB.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar o servidor Carlos Alberto Sartori – RF:

781.034.2 como gestor titular, e o servidor Rodrigo de Moraes

Galante – RF: 809.698.8 como gestor substituto.

Art. 2° - Designar os servidores Fabio de Godoy – RF:

821.105.1 e Ademar Sartori Junior – RF: 821.752.1 como fiscais,

e a servidora Alessandra Serapomba Almeida Brayn – RF:

819.181.6 como fiscal substituta.

Art. 3° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação revogando a Portaria nº 035/2014-SDTE/GAB.

PORTARIA N° 053/2015 – SDTE/GAB
A CHEFE DE GABINETE, da Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo, no uso de suas

atribuições legais,

CONSIDERANDO os termos do Decreto n° 54.873, de 25 de

fevereiro de 2014, que estabelecem as atividades e os procedimentos

a serem observados pelos gestores e pelos fiscais firmados

pelos órgãos da administração municipal direta, autarquias

e fundações de direito público.

CONSIDERANDO a Portaria n° 043/2013 – SDTE/GAB que

dispõe sobre a instituição da função de Gestor de Contratos,

bem como fixa a atribuição para os Fiscais de Contratos.

CONSIDERANDO a contratação da empresa CRPS Construções,

Empreitadas e Serviços Gerais EIRELI - ME, vinculada ao

Processo Administrativo n° 2015-0.055.969-1.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar o servidor José Trevisol – RF: 814.635.7

como gestor titular e o servidor Guilherme Euripedes Silva Ferreira

– RF: 793.277.4 como gestor substituto.

Art. 2° - Designar os servidores Francisco Laurindo de

Oliveira – RF: 723.669.7 e Maria de Fátima Pereira Costa – RF:

815.839.8 como fiscais.

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

SUPERVISÃO GERAL DE ABASTECIMENTO

DESPACHO DO SUPERVISOR GERAL

2014-0.323.386-8

Supervisão Geral de Abastecimento – Expedição do Termo

de Permissão de Uso Sacolão Real Parque. O Supervisor

Geral de Abastecimento, no uso das atribuições que lhe são

concedidas por Lei, em especial o Decreto nº 46.398, de 28

de setembro de 2005. RESOLVE: DEFERIR, o pedido de expedição

do Termo de Permissão de Uso para empresa individual

Luiz Alves de Lima, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº

20.873.305/0001-15, passará a ser permissionário do Boxe nº

05, com área de 32,00m² no Sacolão Municipal Real Parque,

para operar no ramo de ADEGA, com fundamento no Decreto

nº 41.425/2001, Portaria 051/12 – ABAST/SMSP, Portaria nº 025/

SDTE/ABAST/2014 e Portaria 109/08-ABAST/SMSP, respeitando

as disposições legais vigentes.

2014-0.323.544-5

Supervisão Geral de Abastecimento – Expedição do Termo

de Permissão de Uso Sacolão Real Parque – O Supervisor Geral

de Abastecimento, no uso das atribuições que lhe são concedidas

por Lei, em especial o Decreto nº 46.398, de 28 de setembro

de 2005. RESOLVE: 1. DEFERIR, com fundamento na Portaria

nº 025/SDTE-ABAST/2014, o pedido de expedição do Termo de

Permissão de Uso para a empresa individual Maria Vicente da

Silva, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 20.873.660/0001-

94, que passará a ser permissionária do Boxe nº 07, com área

de 13,00m² no Sacolão Municipal Real Parque, situado na Rua

Conde de Itaguaí, nº 380, para operar no ramo de comércio

de Prestação de Serviços (oficina de costura), nos termos do

Decreto Municipal nº 41.425/2001, Portaria 051/12–ABAST/

SMSP, Portaria 109/08-ABAST/SMSP, respeitando as disposições

legais vigentes.

2014-0.332.328-0

Supervisão Geral de Abastecimento – Revogação do Termo

de Permissão de Uso de feirante. O Supervisor Geral de Abastecimento,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

em especial o Decreto nº 46.398, de 28 de setembro de 2005.

RESOLVE: 1. À vista das informações e dos demais elementos

contidos no presente, notadamente da manifestação da Supervisão

de Feira e da Assessoria Jurídica, que adoto e acolho

como razão de decidir, REVOGO o Termo de Permissão de Uso

de Feirante, matricula nº 004.772-02-4, representado por José

Augusto Inácio Vieira, conforme art. 26, incisos VI e XXXI, do

Decreto nº 48.172/2007, ressalvada a cobrança de eventuais

débitos existentes.
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I- a vista dos elementos constantes no presente, em especial

a manifestação da Assessora Jurídica, que acolho e,

consoante competência a mim conferida pela Lei 13.399/02,

em especial ao inciso IX do artigo 5º do Decreto Municipal

nº 42.239/02, considerando a necessidade de permanência

do CENTRO DE APOIO AO TRABALHO-CAT, pela SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO, TRABALHO E EMPREENDEDORISMO,

AUTORIZO a prorrogação do Termo de Cooperação

celebrado entre esta Subprefeitura e a Secretaria Municipal do

Trabalho e Empreendedorismo para utilização de espaço (sala),

de aproximadamente 45,00 m² nas dependências desta Subprefeitura,

localizada em recuo na entrada principal, com acesso

independente, pelo período de 01 ano, a contar de 16 de maio

de 2015 a 16 de maio de 2016, podendo ser prorrogado por

igual a sucessivos períodos.
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GABINETE DA SECRETÁRIA
PARECER DO COMITÊ DE AVALIAÇÃO - EDITAL 044/SMADS/2015

SAS SÉ/CRAS SÉ

PARECER DO COMITÊ DE AVALIAÇÃO - EDITAL 044/

SMADS/2015 – PUBLICADO NO DOC DE 06/03/2015 PÁG.

70. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2015-0.048.184-6 –

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL À FAMÍLIA E PROTEÇÃO

SOCIAL BÁSICA NO DOMICÍLIO

Comitê de avaliação: Titulares: Maria de Fátima de Souza

- RF 515.157.1(Presidente); Michele Chioccola Neto - RF

523.380.1 - Rita Antonia da Silva -RF 816.925.0. Suplentes:

Najila Thomaz de Souza – RF 780.196.3 Sueli Chohfe Stelzer

- RF 610.552.1

Data e local em que o comitê se reuniu para elaborar o

parecer técnico: Dias 30 e 31/03/2015 no Centro de Referência

de Assistência Social Sé (CRAS Sé).

Serviço ofertado: Serviço de Assistência Social à Família

e Proteção Social Básica no Domicílio – SASF, no Distrito da

Bela Vista - Supervisão de Assistência Social Sé, Vagas: 1000.

Bem Imóvel: disponibilizado pela organização ou locado pela

organização com repasse de recurso da SMADS, na área de

abrangência do distrito Bela Vista, Subprefeitura Sé. Valor de

repasse de recurso mensal: R$ 48.223,54 (Quarenta e oito mil,

duzentos e vinte e três reais e cinqüenta e quatro centavos)

para organização com isenção da cota patronal do INSS e R$

55.507,06 (Cinqüenta e cinco mil, quinhentos e sete reais e

seis centavos) para organização sem isenção da cota patronal

do INSS e até R$ 10.000,00 (Dez mil reais) para aluguel e IPTU.

Verba de Implantação: R$ 3.000,00 (Três Mil Reais).

Data da realização da audiência pública: 25/03/2015, das

14h às 16h, na Supervisão de Assistência Social Sé – SAS Sé,

localizada à Rua dos Bandeirantes nº 55 – piso superior – Auditório

– Distrito Bom Retiro – São Paulo – SP.

Número e identificação das propostas apresentadas: O

Comitê de avaliação recebeu para o serviço objeto deste edital

02 (duas) propostas, ofertadas pelas organizações sociais: Associação

Cultural Nossa Senhora das Graças - ACNSG e Instituto

Nova União da Arte - NUA, ambas não possuem isenção da cota

patronal do INSS. As mesmas necessitaram de complementações

e que foram entregues de forma tempestiva.

Síntese da proposta apresentada pela organização social:

Associação Cultural Nossa Senhora das Graças – ACNSG

Identificação, Razão Social: Associação Cultural Nossa Senhora

das Graças, Nome Fantasia: ACNSG, Inscrita no CNPJ sob nº

05.919.155/0001-40, Endereço da Sede: Rua Chuvas de Verão,

20 – Fazenda do Carmo - São Paulo, Telefone/fax: (11) 2522-

4938, E-mail: assoc.nossasenhora@uol.com.br, E-mail: sdrigo@

gmail.com. Currículo da Associação Cultural Nossa Senhora das

Graças - ACNSG é uma Associação de Direito Privado, fundada

em 21 de Março de 2003 pelo Frei Robson Santos, com o objetivo

de ofertar ações sociais vinculadas a Paróquia São Francisco

Xavier, na Fazenda do Carmo. Sua primeira experiência foi a

Radio Paraíso (Rádio Comunitária). Em 2004 deu os primeiros

passos para o projeto com Idosos e pessoas com deficiências,

e com o apoio dos benfeitores a organização adquiriu uma

ambulância. Em 2005 implantou a padaria artesanal e cursos

de pães e doces; e após articulações com a COHAB, assinou

contrato de comodato para utilização da sede da organização.

Define-se como uma entidade de referência ao nível da solidariedade,

criatividade e inovação. Programas, Projetos e Serviços:

CCA N. Senhora das Graças: primeiro serviço da Organização

conveniado com a SAS/Butantã a ser implantado. Serviço de

Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes/SAICA,

serviço a ser conveniado com a SAS Itaim Paulista. NCI – Mantido

pela organização, para atendimento a 60 idosos com idade

igual ou superior a 60 anos, em situação de vulnerabilidade e 
risco pessoal e social. Cursos: Padaria Artesanal, Pólo da Moda:

corte e costura, bordado em linha, modelagem etc. Ambos são

cursos de qualificação profissional e de capacitação de agentes

multiplicadores. Pólo de Construção Civil: capacitação e requalificação

profissional. Os cursos atendem vários segmentos da

construção civil em comunidades “carentes”, possibilitando

a formação para inclusão no mercado de trabalho. A sede da

organização está em construção pelos alunos deste curso e são

realizados através de parceira com Fundo Social de Solidariedade

do Estado de SP (FUNSSESP). Pólo Regional da Escola de

Beleza: tem como proposta contribuir para a geração de renda

da população em situação de vulnerabilidade social atende 240

pessoas, com 80 horas/aula, e curso de bijuterias com 40 inscritos,

também são desenvolvidos com a parceria da FUSSESP. Realiza

na sede da Organização atividades como: alfabetização de

adultos, tele cine, capoeira, reforço escolar, entre outros. Casa

de Retiro em parceria com a Associação de Anemia Falciforme,

localizado em Ferraz de Vasconcelos. Projeto você na faculdade:

tem por objetivo indicar pessoas da comunidade para bolsa de

estudos na Universidade e como contrapartida os alunos disponibilizam

horas para atividades socioeducativas. A empresa

TIGRE oferece cursos de hidráulica e elétrica. Certificações: COMAS

- Conselho Municipal de Assistencial Social; Cadastro Pró

Social; CENTS - Cadastro de Entidade do Terceiro Setor; CMDCA

- Conselho Municipal da Criança e do Adolescente; CEE – Cadastro

Estadual de Entidades Parcerias; Secretaria Municipal

de Desenvolvimento e Assistencia Social - SMADS. Bem imóvel

em que o serviço será prestado: a organização pesquisou e

visitou alguns imóveis na região que atende a necessidade para

instalar o serviço. Abrangência territorial: Distrital. Em relação à

vinculação da ação com as orientações do Plano Municipal de

Assistência Social e Tipificação Municipal dos Serviços; com as

Diretrizes Nacionais – LOAS, PNAS, SUAS, Tipificação Nacional

de Serviços Socioassistenciais e com a Gestão Integrada de

Serviços e Benefícios de Transferência de Renda a Organização

se compromete a: Reafirmar a Assistência Social e a Proteção

Estatal às Famílias como direito de cidadania; Fortalecer a

Cultura do Diálogo, combatendo todas as formas de violência,

preconceito, discriminação e estigmatização nas relações familiares;

Garantir os meios e as condições para o acesso das pessoas

com deficiência e idosas e todas as ações desenvolvidas

no atendimento socioassistencial e socioeducativo ofertado às

famílias; Estimular a participação das famílias no planejamento,

na execução e na avaliação de todas as atividades nas quais

estiverem envolvidas, de forma a promover o protagonismo;

Relacionar a história das famílias com a história e o contexto

do território em que vivem, a fim de fortalecer seu sentimento

de pertencimento e coletividade. A Organização reafirma o

comando e a gestão estatal, com vistas a garantir a primazia

do Estado e enfatizando o caráter público desta Política. Para

evidenciar o caráter público deste serviço serão utilizados principalmente

os instrumentos abaixo descritos. Fixação da placa

identificando a parceria. Esclarecimento do caráter público do

serviço prestado no momento do acolhimento. Evidenciar a

parceria e o caráter público do serviço prestado em todos os

materiais de publicação deste serviço, bem como nas reuniões

e assembléias realizadas tratando do serviço deste convênio.

Todo material de comunicação (incluindo folders, banners,

convites, placas e outros meios de impressão e demais mídias),

fará menção a Prefeitura da Cidade de São Paulo e a Secretaria

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social por meio da

utilização da logomarca de ambas e por clara menção nominal,

e só serão utilizados após aprovação da SMADS. Forma de

Acesso está de acordo com o Edital. Apresentou as ofertas de

trabalho social e socioeducativo conforme descrito no edital.

Insere também, uma proposta de quadro de atividades internas

e externas, bem como o quadro de conteúdos programáticos de

oficinas e estratégias. O objetivo geral e específico apresentado

de acordo com o edital. A proponente descreve a metodologia

desde o momento da acolhida, de forma a garantir atendimento

digno e respeitoso de acordo com suas necessidades, visa criar

espaços para que todos os membros da família se desenvolvam,

e que estes possam ser o sujeito de sua própria história,

assumindo ações responsáveis e comprometidas. Apresenta

quadro de atividades e diversas oficinas. A proponente realiza

caracterização do território, tendo como fonte o site da subprefeitura

Sé e destaca o distrito da Bela Vista. Aponta os dados

estatísticos da população do distrito de acordo com estudos do

IBGE. Destacam os limites geográficos do distrito, seus índices

populacionais e apresenta a rede socioassistencial. A proponente

apresenta o quadro de RH conforme previsto no edital, bem

como competências e atribuições. Será ofertada capacitação

continuada para toda a equipe de trabalho do SASF em conjunto

com a SMADS/SAS Sé/CRAS Sé. Propõem no processo

de formação continuada momentos em conjuntos com a rede

do Sistema de Garantia de Direitos, apresenta ainda, de forma

detalhada o processo de seleção dos profissionais. As tabelas

de custos mensais e anuais estão de acordo com o edital. A

ACNSG solicita a verba de implantação no valor de R$ 3.000,00

(três mil reais) que será destinado à aquisição de: Materiais

de escritório, pedagógicos e de limpeza, crachás e camisetas

e adequação no imóvel caso seja necessário, após pactuação

com a SAS Sé e de acordo com o proprietário do imóvel. Apresentou

como contrapartida: 06 computadores, 03 impressoras,

aparelhos de utilidades domésticas, materiais pedagógicos, 01

máquina fotográfica, 01 fogão, 01 geladeira, 01 microondas,

mesas e cadeiras para escritório e decoração do imóvel para

melhor acolhida para os usuários.

Síntese da proposta apresentada pela organização social:

Organização Instituto Nova União da Arte – NUA. Identificação:

Razão Social: Instituto Nova União da Arte – NUA. Endereço:

Rua Tancredo de Almeida Neves, 87 União de Vila Nova - São

Paulo – SP- CEP: 08072-035, Telefone: (55 11) 2058-0643/2058-

1732, Site: www.novauniaodaarte.org, E-mail: institutonua@

hotmail.com CNPJ: 07.676.917/0001- 50. Currículo: O Instituto

Nova União da Arte – NUA é uma organização da sociedade civil

que tem por missão promover o desenvolvimento social,

econômico e comunitário, por meio da arte, cultura, educação,

esporte e geração de trabalho e renda. Suas ações se baseiam

numa diretriz político–pedagógica pautada pelo fortalecimento

de uma coletividade participativa, protagonista e gestora de

seus processos de inclusão social. Localizado no bairro de Vila

Jacuí –Vila Nova União (antigo Jardim Pantanal), distrito periférico

da cidade de São Paulo, há 14 anos vem atuando continuamente

prestando atendimento a crianças e adolescentes em situação

de alta vulnerabilidade. A história da Organização

permeia o desenvolvimento do bairro e a luta dos seus habitantes

para transformar a realidade local, que se entrecruza com a

história do artista Antonio Hermes de Souza, que passou a atuar

no bairro, realizando oficinas de escultura e entalhes para

adolescentes e jovens agregando aos poucos demais moradores

e educadores sociais. O Projeto NUA estabelece parceria com a

Associação Novolhar que, além de dar suporte institucional, incrementou

o atendimento no bairro com oficinas. Em 2002 a TV

Cultura registrou as vulnerabilidades da comunidade culminando

no documentário “Caminhos e Parcerias entre linhas”. O investimento

no trabalho com os adolescentes resultou na seleção

de 5 participantes pela companhia de dança do dançarino

Ivaldo Bertazzo, o grupo excursionou pela Europa (França e Holanda)

e diversas cidades do Brasil. O reflexo do trabalho realizado

pelo Instituto NUA foi determinante para a vida de outros

jovens que já concluíram o ensino superior e outros que estão

cursando a faculdade. Com relação às atividades de “inserção

do bairro” na cidade, promoveu e organizou diversos eventos,

tais como: 1ª e 2ª “Mostra de Cultura Urbana; 1º Seminário e

Exposição “Favela IN Foco”; O Seminário diálogo da periferia e

mesa de debate composta por representantes do Instituto NUA,

DIG/Programa URBIS, SMADS, CDHU, CMDCA, Iniciativa Privada

e Universidades e 1º Evento “Fala Aí Comunidade”. Experiência
Internacional: representou o Brasil em Conferências Internacionais

sobre “Urbanização de favelas e modelo de projeto de

combate a extrema pobreza: no Quênia; Costa do Marfim e em

Barcelona. Em 2010 iniciou um programa de articulação comunitária

na Favela do SPAMA situada em Pirituba, realizando

cursos de Empreendedorismo em Negócios Sociais Comunitários.

Em meados de 2012 apresentou um Plano de Desenvolvimento

Integrado para um bairro da Bahia com 70.000 habitantes,

com alto índice de violência e realiza acompanhamento das

ações à distância. Em 2014 a convite da FECOMERCIO participou

dos encontros para construção da metodologia de elaboração

do Plano de Bairro da Bela Vista, a fim de criar uma cartilha

para auxiliar os bairros e comunidades a catalisar processos de

desenvolvimento social local. Em 2015 a convite da Prefeitura

de Caraguatatuba está desenvolvendo uma proposta técnica

para Criação de um Programa de Desenvolvimento Local para

cidade, que culmine na criação de uma “Incubadora Eco Empreendedora.

O Instituto tem como política de atuação, contribuir

com o engajamento infanto-juvenil, por meio de ações que

promovam a garantia de direitos sociais, políticos e civis do indivíduo,

fortalecendo seus laços afetivos familiares e sua participação

comunitária. Demais projetos, programas e serviços:

CCA Nova União em convênio com SMADS; Projeto Nossa Ponte

de Cultura com recurso FUMCAD; Cabruêra Empreendedora

com recursos da Seguradora Porto Seguro, entre outros parceiros;

“Quebrada Sustentável” com recursos do FUMCAD &

CDHU-SP. A Organização implantou o Fórum de Desenvolvimento

Integrado de Nova União; Projeto “Flor De Cabruêra”, recursos

da Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo e

com apoio FUMCAD sendo este reconhecido como um Negócio

Social sustentável pelas diversas organizações bem como pela

SMADS fazendo parte do livro “Inclusão Produtiva na Cidade de

São Paulo”. Coopecabruêra: O Projeto visa o processo de reinserção

social e produtiva, com foco na geração de trabalho e

conta com a parceria da iniciativa privada. Projeto Traço De

União com recursos da Seguradora Porto Seguro e FUMCAD.

Ponto De Cultura Cabruêra da ZL. Publicações/Participações: O

Direito do Olhar; Cidadania Viva; “São Paulo uma Cidade de Inclusão

Produtiva” pela SMADS. Certificações: Certificado De

Matrícula nº 2563, COMAS, C.M.D.C.A, CADIM, Utilidade Pública

Municipal, Pró Social: SEADS/OS, selo URBIS/SMADS/ESPASO,

Certificado Urbis em Gestão Organizacional. Bem imóvel o Instituto

NUA tem em vista alguns imóveis, que com pequenas adequações

e melhorias terão plenas condições de espaço físico no

qual o serviço será implantado. Abrangência territorial e usuários

conforme edital. Apresentou todos os documentos solicitados

que possibilita a participação na audiência pública. A proponente

informa que as ações a serem realizadas seguirão as

orientações do Plano Municipal de Assistência Social e diretrizes

nacionais – LOAS, PNAS, SUAS / Proteção Social Básica /

CRAS / Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, Protocolo

de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência

de Renda. A proponente se compromete a publicizar a parceria

com SMADS/CAS/CRAS em todos os materiais elaborados

pela organização, tais como folhetos, cartazes, convites, outros

meios impressos e demais mídias; manter afixada no imóvel,

placa de identificação do serviço objeto deste edital, conforme

as normas da PMSP/SMADS, a ser confeccionada por SMADS.

Forma de acesso: o público alvo será identificado e encaminhado

pela “CAS/CRAS” de referência por meio de listagem das

famílias beneficiárias dos programas de transferência de renda

e beneficiárias do BPC e através das demandas identificadas

pelo CRAS para acompanhamento familiar, bem como aquelas

famílias já cadastradas e monitoradas pelo projeto “Escritório

de Inclusão Social” Bela Vista. Serão mantidos atualizados os

dados e registros das famílias e de seus membros por meio de

instrumentais estabelecidos nas Portarias 46/SMADS/GAB/2010

e 47/SMADS/GAB/2010 e outros a serem disponibilizados por

SMADS. Oferta de trabalho social, socioeducativo e objetivos

geral e específicos: de acordo com o edital. Descreve como metodologia

a realização da gestão do Serviço de Assistência Social

à Família e Proteção Básica no Domicílio – SASF em conjunto

com SMADS contribuindo para a construção das diretrizes

metodológicas norteadoras das ações e as respeitando fielmente:

reafirmar assistência social e a proteção estatal às famílias

como direito de cidadania; fortalecer a cultura do diálogo, combatendo

todas as formas de violência, preconceito, discriminação

e estigmatização nas relações familiares; garantir os meios

e as condições para o acesso das pessoas com deficiência e

idosas a todas as ações desenvolvidas no atendimento socioassistencial

e socioeducativo ofertado às famílias; estimular a

participação das famílias no planejamento, na execução e na

avaliação de todas as atividades nas quais estiverem envolvidas,

de forma a promover o protagonismo; relacionar a história

das famílias com a história e o contexto do território em que

vivem, a fim de fortalecer seu sentimento de pertencimento e

coletividade. Em relação ao conhecimento do território a proponente

informa que o Bairro da Bela Vista oferece uma gama de

serviços socioassistenciais governamentais e não governamentais

muito expressivos. Conta com mais de 40 organizações que

realizam trabalhos em prol da comunidade e do desenvolvimento

local do bairro, a fim de erradicar a pobreza e a situação de

vulnerabilidade da população mais vulnerável. Em relação à inserção

na comunidade, informam que parte dos moradores da

Bela Vista habitam em moradias precárias, ocupações e moradias

coletivas. Assume o compromisso de estar em permanente

articulação com o Centro de Referência da Assistência Social –

CRAS. Em relação aos demais serviços ofertados à comunidade

local, informa que mantém parcerias com os serviços socioassistenciais

da Bela Vista, com Sistema de Garantia de Direitos,

Movimentos de Moradia, Secretarias Municipais bem como faz

parte da Rede Social da Bela Vista. A proponente apresenta o

quadro de recursos humanos, a carga horária e o nível de escolaridade

conforme previsto no edital e não apresenta as competências

e atribuições. Apresenta também o item “quadro proposto

pelo Instituto NUA”, no qual cita: Gerente de serviço II,

01 Assistente Social e 01 Psicólogo e informa que anexa currículos,

que não acompanharam a proposta: A proponente cita

“participar dos processos de capacitação para o desenvolvimento

do serviço”, no item atribuições da organização. Quanto

ao processo de seleção, informa que será em conjunto com a

“CAS Centro Oeste” e a capacitação continuada será em parceria

com a “CAS e SMADS. Apresentou tabela de custeio em desacordo

com o edital. A proponente solicita verba de implantação

no valor “R$ 3.000,00 (Três mil reais)” a ser utilizada na

adequação do espaço para melhor atender às famílias em situação

de risco e vulnerabilidade social. Apresentou contrapartida:

02 Computadores com a configuração exigida;01 impressoras

coloridas; Conexão de Internet; Máquina fotográfica digital; 01

televisão; 01 aparelho de DVD; 05 máquinas de costura industriais

(overloque, reta e galoneira); Bancadas para oficinas; 50

Cadeiras de auditório;Mobiliário adequado para escritório; Mobiliário

adequado para copa, com mesas, geladeira com freezer

e micro-ondas; Armários para acondicionamento dos alimentos

e outros materiais; Estagiários e voluntários disponibilizados

pelas Universidades parceiras para contribuição na realização

de eventos e atividades grupais; Parceria com outras organizações

não governamentais para a realização de palestras de formação

global, direito e cidadania; Parceria com Universidades

para desenvolvimento de processos avaliativos para além dos

instrumentais determinados pelos gestores.

CONCLUSÃO DO COMITÊ: Após análise criteriosa das

duas propostas apresentadas, bem como das complementações

solicitadas em Audiência Pública, este Comitê avalia que as

Organizações proponentes apresentam um rol de experiências

sociais oferecem contrapartidas, demonstram capacidade de

estabelecer parcerias e de realizar ações integradas em rede,

bem como de garantir o caráter público da ação e capacidade

para atender as metas estabelecidas. Demonstram também
capacidade e disposição de manter relação de referência e

contra referência com o CRAS e CREAS. As organizações atenderam

aos itens solicitados em Edital incluindo objeto, objetivo,

quadro de recursos humanos e tabela de custos. Passamos,

entretanto as seguintes considerações: a Organização Social

Instituto Nova União da Arte - NUA apresentou a proposta de

forma confusa, dificultando a apreciação de itens propostos

no edital. Foi necessário também que o comitê solicitasse

complementações em itens estratégicos como metodologia e a

demonstração da ação com as legislações da assistência social,

não refletindo desta forma a qualidade das ações apresentadas

no currículo, bem como sua trajetória e referência para organizações

sociais e órgãos públicos. Ao atender a solicitação do

comitê para que comprovasse as práticas elencadas, não o fez

de forma satisfatória. Apresentou apenas as certificações publicas

e participação como integrante em cursos, não anexando

comprovação sobre sua atuação diferencial como publicações,

experiências internacionais, dentre outras. No dia da audiência

publica não fez qualquer manifestação. Apresentaram de forma

insatisfatória e confusa as complementações solicitadas pelo

comitê, reapresentando itens desnecessários. Ressalta que a

organização reapresentou a metodologia de forma consistente,

mas no tocante ao processo de formação continuada, restringiu

- se apenas a voltar a descrever o previsto no edital. A

Associação Cultural Nossa Senhora das Graças desde a primeira

proposta apresentada o fez de forma orgânica, fato este que

também se repetiu ao apresentar as complementações solicitadas

pelo comitê, demonstrando condições objetivas para assumir

o convênio. Ao apresentar a disposição de garantir o caráter

público da ação, não apenas se compromete com o que já está

descrito no edital, mas avança na descrição de ações que dão

consistência a intencionalidade desde o momento da acolhida,

como em atividades coletivas de reuniões e assembléias. Apresenta

diferencial também ao acrescentar o quadro de atividades

internas e externas da equipe de serviço ao tratar do item

“atividades do trabalho socioeducativo”, demonstrando desta

forma capacidade para potencializar e viabilizar os resultados.

Participou ativamente na audiência publica com manifestações

pertinentes. Frente ao exposto este Comitê indica a Organização

Associação Cultural Nossa Senhora das Graças, como

APTA a celebrar convênio com esta Pasta para execução do

Serviço de Assistência Social a Família e Proteção Social no

Domicilio – SASF, para atender 1000 famílias, no distrito Bela

Vista, com custo mensal de R$ 55.507,06 (cinqüenta e cinco

mil, quinhentos e sete reais e seis centavos) para organização

sem isenção da cota patronal do INSS, até R$ 10.000,00 (Dez

mil reais) para aluguel e IPTU e verba de implantação de R$

3.000,00 (três mil reais). As proponentes poderão apresentar

manifestação, no prazo de cinco dias, acerca do parecer técnico

do Comitê de Avaliação publicado no Diário Oficial da Cidade

de São Paulo, conforme disposto no item 7 do edital.

São Paulo, 31 de março de 2015.
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